PARECER N°  277, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 840, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a abrir concurso público para a contratação de enfermeiros acupunturistas.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª a 86ª Sessões Ordinárias, de 09 a 18 de junho de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a abrir concurso público para a contratação de enfermeiros acupunturistas para a rede pública de saúde. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que possibilita aos pacientes da rede pública de saúde a terapia por acupuntura, um método de tratamento complementar. 

Sobre a acupuntura, segundo o disposto na “Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS” (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnpic.pdf. Acesso em 30/9/2015), podemos dizer que é uma tecnologia de intervenção em saúde que aborda de modo integral e dinâmico o processo saúde-doença no ser humano, podendo ser usada isolada ou de forma integrada com outros recursos terapêuticos. Sendo originária da Medicina Tradicional Chinesa (MTC), ela compreende um conjunto de procedimentos que permitem o estímulo preciso de locais anatômicos definidos por meio de inserção de agulhas filiformes metálicas para promoção, manutenção e recuperação da saúde, bem como para prevenção de agravos e doenças.

Destacamos, também, que a Organização Mundial da Saúde – OMS recomenda o milenar tratamento da acupuntura aos seus Estados-membros, tendo produzido várias publicações sobre sua eficácia e segurança.

Cumpre salientar que a prática da acupuntura, no Brasil, ainda carece de regulamentação, e, assim, todo e qualquer profissional habilitado à realização desse método poderá exercê-lo, sem restrições, inclusive os enfermeiros.

Nesse passo, ressaltamos que a acupuntura é cada vez mais utilizada como tratamento complementar para enfermidades físicas e psíquicas, e a contratação de enfermeiros acupunturistas pelo Estado tem o condão de melhorar o atendimento na rede pública de saúde, trazendo novas alternativas aos pacientes e contribuindo, sobremaneira, com a saúde pública. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 840, de 2014.

a) Ricardo Madalena  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Ana do Carmo – Ricardo Madalena – Marcio Camargo – Roberto Morais – Cezinha de Madureira – Alexandre Pereira – Gilmaci Santos – Teonilio Monteiro da Costa 

